
REV ISTA  DO SERVIÇO P U B L IC O

DISCURSO DO SR. LUIZ SIMÕES LOPES
Ao ser investido das altas funções 

de presidente do D. A. S. P.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú
blica;

Senhores Ministros de Estado; demais auto
ridades presentes; minhas senhoras; meus se
nhores.

N o  momento de receber do C h e fe  da N a çã o  
a alta  incum bência  de presidir o D ep artam ento

Resolv ida a insta lação do D ep artam ento  A d 

ministrativo, com a absorção  do C onselho  que eu 

tinha a honra  de dirigir, tive oportunidade de 

sugerir a V o s s a  E xce lên c ia ,  S e n h o r  P residente, o 

nome de eminente brasileiro, para a Presidência  

do novo órgão, que veiu situar definitivamente o 

C h e fe  da N a ç ã o  — dentro do E s ta d o  N ov o  ■—

A dm inistrativo do Serv iço  Público, cum pre-m e 
prelim inarm ente  a g rad ecer  em nome dos D ire to 
res de D iv isão  e no meu próprio a confiança  em 
nós d ep ositad a .

como orientador supremo da adm inistração pú 
b lica .

E n te n d ia  eu que para  o êx ito  de progra 
ma tão grandioso era mister encontrar um gran
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de nome — alta cultura servida por qualidades 
de direção *— figura de real prestígio entre as 
classes dirigentes do país.

V o ssa  Excelência , entretanto, pelo conjunto 
de circunstâncias que apontou, resolveu convocar- 
me e eu, soldado obscuro, desde 1929, da grande 
cruzada chefiada por V o ssa  E xcelência , aqui es
tou para assumir meu posto, repetindo as mesmas 
palavras com que em 1930 aceitei o honroso cargo

de oficial de gabinete do C hefe do Govêrno P ro 
visório.

E ssa  preferência me desvanece, Senhor P re
sidente, mas também me preocupa, justam ente por
que não sou um estranho para V o ssa  Excelência.

Conhecido de V o ssa  Excelência desde a sua 
eleição para a Câm ara Federal, ha oito anos ve
lho trabalhando a seu lado e penso ter desempe

nhado com lealdade e boa vontade os encargos 
que me têm sido confiados. Inquieta-m e, porém, 
a pergunta que ora me faço : poderei levar a bom

termo esta nova missão, de tão alta responsabili
dade ?

N ão me considero uma capacidade em ad
ministração pública; não freqüentei cursos regu- 
lares de ciências adm inistrativas e tenho, por con
seqüência, os defeitos e inconvenientes dos auto
didatas, daqueles que estudam sem mestres e sem 
m étodo. M as, prometo, que, para contrabalançar 
essas falhas o meu esforço não terá limites, que 
despenderei cem por cento para colher um re 
sultado apreciavel.

E ra , ha muito, um desencantado com o re
gime de ficção em que vivíamos e, perante V ossa  
Excelência e seus ministros afirmei, em 28 de 
outubro de 1937, que os regimes políticos deve
riam ser m odificados ou substituídos, de forma, 
a ficar assegurada a eficiência da administração, 
porque êsse é o supremo bem público, tão pro
funda é a interferência do Estado na vida mo
derna .

Assim, cético em face da ficção, sem dar 
atenção à miragem falaz, sem me deixar cegar pe
las iluminuras dem agógicas, eu via através o “man
to diáfano da fan tasia" dem ocrática a “nudez 
crua” da realidade brasileira. Eu sentia as ne
cessidades a atender, via os setores desguarneci
dos, os claros a preencher, as providências tardias 
e as omissões, a falta de ação de presença do P o 
der Público; e compreendi que o patriotismo mais 
acendrado e a dedicação sem limites nada podiam 
ante a resistência ou a fôrça de inércia da estru
tura do E stad o .

Por isso eu trazia, dentro de mim, a me guiar 
os passos, a mística do Estado Novo — sinônimo, 
para mim, de Estado A tivo: a N ação, que a poli
ticagem envelhecera precocem ente, rejuvenescida 
pelo E stado Ativo, E stad o que tudo prevê e a 
tudo provê, que não espera que os problemas se 
apresentem para resolvê-los, mas, ao contrário, 
vai ao seu encontro para atacá-los, que não assis
te aos acontecim entos mas orienta-os, que não se 
contenta com o progresso realizado porque quer 
acelerá-lo, Estado, em suma, que não conhece si- 
não a ofensiva.

H oje, o am biente me é propício, estou no 
meu habitat , o clima me é favoravel, porque 
eu sinto o E stado N ovo, e, confiante nas condi
ções vanta josas de trabalho, eu me atrevo a acei
tar sôbre os meus hombros fracos o pêso incal- 
culavel da tarefa  que V o ssa  E xcelên cia  me con
fia, Senhor Presidente.
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E ’ uma dilatação sensível das responsabili
dades que me cabiam como membro do Conselho 
Federal do Serviço Público Civil, cu jos trabalhos 
resumi no R elatório que ha dias tive a honra de 
apresentar a V o ssa  E x celên cia .

P or aquele documento, V o ssa  E xcelência  terá 
tido ocasião de verificar como se iniciou a execu
ção da profunda reform a introduzida nos servi
ços públicos pela lei 284, de 1936, que marcou 
uma nova era na adm inistração do país.

T rab alh o  de largo fôlego — a maior revo
lução pacifica já  operada no Brasil — tem o 
aspecto altam ente atraente das obras que se fa
zem, concientem ente, para os pósteros.

N ão conhecerem os todos os seus frutos; já  
vislumbramos, porém, através das fendas que a 
lei 284  abriu na carapaça que envolve os órgãos 
da adm inistração, os primeiros raios de luz, da 
luz que ha de, um dia, inundar os serviços pú
blicos, criando um ambiente sadio e otimista, onde 
não haverá dificuldades, onde tudo será possivel 
realizar, onde o espírito de “servir” será tão in
tenso, onde o ar estará tão saturado dele, que não 
poderão medrar a indiferença, nem o desânimo, 
que o interêsse pessoal se sentirá mesquinho e 
vil em face dos interesses supremos da N ação e 
do E stad o .

Meus Senhores:
O  momento não é oportuno para um retros

pecto do trabalho feito pelo Conselho, nem me 
cabe dizer da “qualidade” dêsse trabalho. E ’ in
teressante, porém, citar alguns núm eros: o C on
selho, instalado em 8 de dezembro de 1936, rea
lizou 178 sessões e proferiu 2 .9 5 5  R esoluções. 
Ê le  preparou o advento do D epartam ento Adm i
nistrativo, de ação mais ampla e eficaz, e -— fato no
tável na nossa história adm inistrativa — deu uni
dade à legislação que foi submetida ao seu exa
me e, mais ainda, elaborou o primeiro conjunto 
de leis orgânicas, umas complementares das ou
tras, para os serviços públicos. A través dessa le
gislação, o Govêrno firmou nitidam ente a sua po
lítica, em relação aos serviços e aos seus servido
res, funcionários e extranum erários.

A ntecipando-se ao E stad o N ovo, o C onse
lho Federal, apoiado por V o ssa  Excelência, S e 
nhor Presidente, já  vinha paulatinam ente estu
dando e restaurando o arcabouço desconjunta-do 
e oscilante do Estado, dentro de um plano con
cebido com os mais elevados propósitos e de cri
térios definidos e im pessoais.

A  ação do extinto Conselho F ed eral como

órgão de colaboração direta com o Govêrno, obe
deceu sempre a um princípio fundam ental: o in 
terêsse da N ação acima de tudo, sobrepondo-se 
a tudo, mesmo aos direitos e aspirações mais le
gítim os. A s conveniências do E stado e dos ser
viços públicos, preterindo as dos funcionários.

Buscou-se, porém, com boa vontade, harmo
nizar os interêsses recíp rocos.

Sem  cortejar o funcionalismo, estudou-se, com 
carinho, e concedeu-se tudo quanto se lhe podia 
dar, sem prejuizo dos serviços, dentro de um 
píincipio lógico de que a sorte do funcionário 
deve estar estreitam ente ligada à sorte e às con
dições financeiras do E stad o . D essa comunhão 
perfeita, resultarão, sem dúvida, grandes benefí
cios para o serviço público.

Antigam ente, "beneficiar” o funcionário era 
conceder-lhe vantagens esporádicas, sem expres
são, gratificações indevidas, facilidades momentâ
neas; a adm inistração era pródiga em dar empre
gos e distribuir favores ilegais aos já  empregados; 
a legião dos "encostad os", dispensados de ponto 
ou à disposição de gabinetes, correspondia a um 
“benefício", em favor de alguns, mas em detri
mento dos que realm ente trabalham .

N ós queremos o servidor disciplinado, cum
pridor de deveres, gozando de benefícios re a is , 
Por isso, em vez da aposentadoria aos 57 mil fun
cionários, abrangidos pela legislação anterior, o 
Estado N ovo concedeu, pela lei 288, aposenta
doria, pecúlio e pensão a mais de 100 mil servi
dores, sem onerar exageradam ente os cofres pú
blicos, graças ao plano adotado, que repousa sôbre 
bases atuariais sólidas.

E , neste momento, o Govêrno estuda, ainda, 
um vasto plano para resolver o problema da cons
trução de casas para seus servidores, civis e mi
litares.

Meus Senhores:
E ’ certo que essa trajetória que o Conselho 

se traçou nos trouxe muitos dissabores e provocou 
contra nós uma cam panha violenta e tenaz de 
quantos viram frustrados os planos arquitetados, 
dos que, à frente dos serviços, os consideram como 
propriedade privada, dos que vivem a idear re 
form as para se beneficiarem  delas e, de um modo 
geral, de quantos só se aproximam do Estado para 
explorá-lo, para arrancar, por qualquer meio, a l
gum benefício .

M as, os membros do Conselho não aspira
vam ao aplauso fácil e suspeito dessas classes 
de interessados; queriam servir o Brasil, fiéis ao
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exemplo de V o ssa  Excelência, Senhor Presidente, 
defensor intransigente dos interesses gerais.

S i alguma vez parecemos intolerantes ou nos 
excedemos na vivacidade de conceitos emitidos, é 
porque o nosso trabalho foi feito sob a mais in
tensa emoção cívica e porque nele concentrám os 
os nossos ideais mais caros, nele pusemos os nos
sos corações, nele jogám os tudo o que tínhamos 
de melhor dentro de nós próprios.

Igual motivo me anima a falar neste mo
mento, perante o Govêrno, com tanta franqueza. 
O  D epartam ento Adm inistrativo, que ho je se ins
tala, prosseguirá na luta iniciada pelo Conselho 
para o aperfeiçoam ento da máquina do E stad o .

H o je  está o Govêrno aparelhado para atacar 
com grande energia a reorganização dos nossos 
serviços públicos, porque o D epartam ento será o 
centro de irradiação que vem com pletar o  siste
ma, e por interm édio do qual o C hefe da N ação 
agirá, de modo geral, nos vários setores.

O s Serviços de Pessoal, criados em todos os 
ministérios, as Com issões de E ficiência, o Insti
tuto de Previdência e A ssistência dos Servidores 
do Estado, o Instituto N acional de Estudos P ed a
gógicos e o Instituto N acional de Tecnologia , co
laborando com o D epartam ento, constituem, sem 
dúvida, um conjunto extraordinário de elementos, 
de ação . E ' um sistem a que, influenciado dire
tam ente pelo C hefe da N ação — pois que o D e
partam ento Adm inistrativo é um órgão da P resi
dência da República — atuará largam ente, racio
nalizando o serviço público, padronizando o m ate
rial e regulando sua aquisição e consumo, selecio
nando, aperfeiçoando e amparando os servidores 
do Estado, dentro de critérios gerais e  uniformes.

C om pare-se êsse panorama, a perspectiva que 
se nos depara, com as reform as de antigam ente, 
eivadas de vícios, parciais, pessoais, atingindo de
term inadas repartições ou som ente a indivíduos, 
autênticos paliativos, que nada adiantavam à co
munidade, que mesmo quando aumentavam os 
vencim entos dos funcionários não organizavam a 
classe, que nunca trataram  de "profissionalizar” , 
o servidor do Estado, nem de dar-lhe uma assis
tência efetiva.

O  E stad o  N ovo fiscaliza e assiste o seu ser
vidor, pela Secção  de A ssistência Social, criada 
em cada Serviço de Pessoal, e pelo Instituto de 
Previdência e A ssistência dos Servidores do E s 
tado, em organização. Protege-o  contra a usura, 
como fez, recentem ente, ao baixar a lei sõbre as 
consignações em folha.

D e nada valeram os arrem essos dos agio
tas, as suas am eaças, os expedientes menos dignos 
que puseram em prática. O  G ovêrno ouviu todos 
os argumentos, pesou-os e decidiu, resolutam ente, 
acabar com aquele comércio indecoroso. C onside
rou que era de seu dever fazê-lo, mesmo contra 
a vontade de alguns funcionários, menos esclare
cidos, e de outros que se prestavam ao papel de
gradante de instrumentos da agiotagem contra 
seus colegas de classe.

A  lei foi feita e será m antida.
O  Govêrno N acional não é ingênuo. N ão 

acredita na "benem erência” de centenas de caixas 
que se dizem "beneficentes” e de outras que sem
pre tiveram pessoas influentes ou altos funcioná
rios na sua d ireção. Fôssem  as instituições exis
tentes, em tão grande número, realm ente "bene
ficentes” e o funcionalism o não precisaria de ne
nhum outro amparo dos poderes públicos; fôssem 
elas "ben eficen tes” e seus fundos, certam ente, 
não dariam para pagar altos ordenados nem cam 
panhas de im prensa; fôssem elas "beneficentes” 
e os servidores do E stad o não teriam chegado ao 
grau de penúria em que êsses falsos protetores os 
a tiraram .

E ssa  libertação é ato  do E stado forte e con- 
ciente sem peias nem receios.

A proveito esta oportunidade para render pu
blicam ente as minhas homenagens aos membros 
do extinto Conselho Federal, dedicados com pa
nheiros de trabalho, aos membros das extintas 
Com issões de Eficiência, diretores de pessoal e a 
todos quantos colaboraram  na obra comum, e para 
agradecer aos senhores ministros de E stado o 
apoio que nos prestaram  e sem o qual im pratica- 
vel seria a nossa tarefa .

A  V o ssa  Excelência, Senhor Presidente, se 
deve, porém, tudo quanto conseguim os execu tar. 
N ada nos faltou . Tivem os sempre o apoio inte
gral de V o ssa  E xcelência , apoio moral e m aterial. 
S i mais não fizemos foi por deficiência nossa, 
exclusivam ente.

O  D epartam ento A dm inistrativo entra hoje 
em plena ação .

N ão existe mais no Brasil, felizmente, o E s 
tado apolitico, o E stad o am orfo. O  E stad o Novo 
é rea lista . Sabe o que quer, tem pontos de vistas 
definidos, pratica uma política clara e. precisa, e 
inicia resolutam ente a adm inistração planificada.

O  D epartam ento Adm inistrativo será emi
nentem ente ob jetivo .
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Presidirá a sua atuação um largo espírito de 
colaboração com todos os órgãos administrativos, 
isento de preferências e de idéias preconcebidas. 
N ão nos acastelarem os em pontos de vista estrei
tos e imutáveis, mas, ao contrário, receberemos, 
no contato diário que desejam os manter com to
dos, as influências benéficas do bom entendimen
to e exam inarem os, cuidadosam ente, todas as su
gestões que nos chegarem .

E ' uma primeira experiência, em larga escala, 
de adm inistração controlada; por isso, nada é in- 
tangivel, não ha dogmas, e as nossas decisões 
serão reform adas tantas vezes quantas novos a r
gumentos nos convencerem dessa necessidade.

D e outro lado, a atitude do Departam ento 
será ativa. T om ará imediatamente a ofensiva con
tra os males que corroem a adm inistração.

O  E stado M oderno, como todos os organis
mos vivos, ama os combates e plasma o caráter 
dos seus súbditos ao calor das refregas em que se 
empenha para a grandeza e bem estar da N ação .

O  D epartam ento Adm inistrativo — órgão do 
E stad o  N ovo — não receia a luta em que se vai 
empenhar e conta certam ente com o apoio de to
dos os bons brasileiros para expulsar dos servi

ços públicos a rotina, alí criando uma nova men
talidade, novo clima, novos métodos.

O  Presidente, os D iretores de D ivisão e os 
funcionários do D epartam ento trabalharão em 
equipe, form arão uma falange com pacta que, sob 
as ordens diretas de V o ssa  Excelência, Senhor 
Presidente, vencerá todos os obstáculos e realiza
rá o seu program a.

Q uero ainda ressaltar o acêrto de V o ssa  E x 
celência, Senhor Presidente, ao escolher, para D i
retores de D ivisão do D epartam ento, uma pléiade 
brilhantíssim a de ilustres brasileiros.

Eu, como disse, procurarei suprir as minhas 
faltas vivendo para êste D epartam ento, colocan- 
do-me integralm ente ao seu serviço, dominando 
meus impulsos e desprezando os ataques, trans
formando em novas fôrças os golpes sofridos na 
minha vida pública e particular. Contribuirei, as
sim, para ver realizado o meu sonho: eu sonho 
com o Brasil — índio jovem e vigoroso — er- 
guendo-se do “berço esplêndido” em que os sau
dosistas o querem ver “deitado eternam ente”, tri
lhando o caminho do Progresso, marchando se
reno e conciente para altos destinos, ao som das 
cantigas mais rem otas da sua raça .


